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Diário do Executivo  
Governo do Estado

Governador: Romeu Zema Neto

Leis e Decretos

DECRETO Nº 47.720, DE 26 DE SETEMBRO DE 2019.

Altera o Decreto nº 47.603, de 28 de dezembro de 2018, 
que dispõe sobre o Programa de Apoio ao Modal Aéreo – 
VOE MINAS – no Estado de Minas Gerais.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o 
inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no § 2º da cláusula segunda e na cláu-
sula quinta, ambas do Convênio ICMS 188/17, de 4 de dezembro 2017, nas cláusulas nona e décima segunda 
do Convênio ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017, na Lei Complementar Federal nº 160, de 7 de agosto 
de 2017, e na Lei nº 23.090, de 21 de agosto de 2018,

DECRETA:

Art. 1º – A ementa do Decreto nº 47.603, de 28 de dezembro de 2018, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Dispõe sobre o Programa de Apoio ao Modal Aéreo no Estado de Minas Gerais.”.
Art. 2º – O art. 1º do Decreto nº 47.603, de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º – Este decreto dispõe sobre o Programa de Apoio ao Modal Aéreo no Estado de Minas 

Gerais.”.
Art. 3º – O caput do art. 2º do Decreto nº 47.603, de 2018, passa a vigorar com a seguinte 

redação:
“Art. 2º – O Programa de Apoio ao Modal Aéreo no Estado de Minas Gerais consiste em incenti-

vos e benefícios fiscais ou financeiro-fiscais concedidos a signatário de protocolo de intenções firmado com o 
Estado, nas operações e prestações relacionadas:”.

Art. 4º – O caput do art. 3º do Decreto nº 47.603, de 2018, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 3º – Os incentivos e benefícios fiscais ou financeiro-fiscais vinculados ao Programa de Apoio 
ao Modal Aéreo no Estado de Minas Gerais serão implementados mediante regime especial concedido pelo 
Superintendente de Tributação ao contribuinte signatário de protocolo de intenções firmado com o Estado, o 
qual fica condicionado:”.

Art. 5º – O art. 4º do Decreto nº 47.603, de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 4º – O tratamento tributário previsto no Programa de Apoio ao Modal Aéreo no Estado de 

Minas Gerais não se acumula com o tratamento tributário constante de regime especial concedido no âmbito do 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Comércio Exterior do Aeroporto Internacional Tancredo Neves – 
PRÓ-CONFINS –, de que trata a Lei nº 13.449, de 10 de janeiro de 2000.”.

Art. 6º – Fica revogado o § 2º do art. 3º do Decreto nº 47.603, de 28 de dezembro de 2018.
Art. 7º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, aos 26 de setembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-
dência do Brasil.

ROMEU ZEMA NETO

DECRETO Nº 47.721, DE 26 DE SETEMBRO DE 2019.

Altera o Regulamento do ICMS – RICMS –, aprovado 
pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei nº 6.763, de 26 
de dezembro de 1975,

DECRETA:

Art. 1º – O inciso I do caput e o § 4º, ambos do art. 603 da Parte 1 do Anexo IX do Regulamento 
do ICMS – RICMS –, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 603 – (...)
I – fabricante:
a) de veículos, o contribuinte localizado neste Estado, signatário de protocolo de intenções cele-

brado a partir do exercício de 2018, relacionado em Portaria da Superintendência de Tributação, e que tenha 
estabelecimento com atividade principal classificada no código 2910-7/01 da CNAE;

b) de caminhões e ônibus, o contribuinte localizado neste Estado, relacionado em Portaria da 
Superintendência de Tributação, e que tenha estabelecimento com atividade classificada no código 2920-4/01 
da CNAE;

(...)
§ 4º – Consideram-se insumos os lubrificantes destinados a estabelecimento fabricante de motores 

de veículos ou de caminhões e ônibus com atividade principal classificada, respectivamente, nos códigos 2910-
7/03 e 2920-4/02 da CNAE.”.

Art. 2º – O inciso I do § 1º do art. 604 da Parte 1 do Anexo IX do RICMS, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 604 – (...)
§ 1º – (...)
I – com produto destinado a revenda ou transferência promovida pelo fabricante de veículos;”.
Art. 3º – A Parte 1 do Anexo IX do RICMS fica acrescida do art. 604-A, com a seguinte redação:
“Art. 604-A – Fica diferido parcialmente o pagamento do ICMS devido na saída de insumos des-

tinados a fabricante de caminhões e ônibus, de forma que resulte em carga tributária de 12% (doze por cento), 
hipótese em que será observado este percentual para os fins do disposto no art. 49 deste regulamento, sem pre-
juízo do previsto no art. 608 desta parte.

§ 1º – O disposto no caput aplica-se à operação de saída de mercadoria industrializada no Estado 
promovida por contribuinte:

I – remetente industrial ou por seu centro de distribuição, inclusive na hipótese de industrialização 
realizada neste Estado sob sua encomenda;

II – detentor de tratamento tributário disposto na legislação ou em regime especial com previsão 
de crédito presumido, hipótese em que fica autorizada sua apropriação.

§ 2º – O disposto no caput aplica-se, inclusive, à operação de saída:
I – decorrente de industrialização realizada sob encomenda do fabricante de caminhões e ônibus;
II – com lubrificante destinado a estabelecimento do fabricante de motores de caminhões e ônibus 

cuja atividade principal esteja enquadrada no código 2920-4/02 da CNAE.
§ 3º – O diferimento previsto no caput não se aplica à operação:
I – tributada ou alcançada por redução de base de cálculo que resulte em carga igual ou inferior a 

12% (doze por cento);
II – na qual o imposto já tenha sido retido por substituição tributária em etapa anterior de circula-

ção da mercadoria.
§ 4º – Encerra-se o diferimento de que trata o caput na hipótese de saída subsequente de insumos 

não submetidos a processo de industrialização pelo fabricante de caminhões e ônibus.”.
Art. 4º – O art. 609 da Parte 1 do Anexo IX do RICMS, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 609 – Fica diferido o pagamento do ICMS devido na operação de transferência interna rea-

lizada entre estabelecimentos do fabricante de veículos, bem como entre os estabelecimentos do fabricante de 
caminhões e ônibus.”.

Art. 5º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir do pri-
meiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação.

Belo Horizonte, aos 26 de setembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-
dência do Brasil.

ROMEU ZEMA NETO

DECRETO NE Nº 477, DE 26 DE SETEMBRO DE 2019.

Declara de utilidade pública, para constituição de servi-
dão, terreno necessário à extensão da Rede de Distribui-
ção Rural Antônio Dias, de 7,97 kV, do Sistema Cemig, 
no Município de Antônio Dias.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no Decreto-lei Federal nº 3.365, 
de 21 de junho de 1941,

DECRETA:

Art. 1º – Fica declarado de utilidade pública, para constituição de servidão, o terreno situado no 
Município de Antônio Dias, compreendido dentro de uma faixa com largura de 15 m, conforme a descrição 
perimétrica constante no Anexo.

Parágrafo único. – A declaração de utilidade pública de que trata o caput se estende às benfeitorias 
porventura existentes no terreno.

Art. 2º – O terreno descrito no Anexo é necessário à extensão da Rede de Distribuição Rural Antô-
nio Dias, de 7,97 kV, do Sistema Cemig, no Município de Antônio Dias.

Art. 3º – A Cemig Distribuição S.A. fica autorizada a promover a constituição de servidão no ter-
reno descrito no Anexo e eventuais benfeitorias, podendo, para efeito de imissão na posse, alegar a urgência de 
que trata o art. 15 do Decreto-lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941.

Art. 4º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 26 de setembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320190926204134011.


